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5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO CONSUMIDOR 
Avenida Joana Angélica, 1312, Nazaré, Sala 224, 2º andar, Salvador/Bahia, CEP 40.050-001 

TEL.: (71) 3103-6804 / FAX: (71) 3103-6801 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA  8a 

(OITAVA) VARA DA FAZENDA PÚBLICA DA  COMARCA DE 

SALVADOR/BA. 

 

 

“A justiça atrasada não é justiça; senão injustiça qualificada e 
manifesta.”  Rui Barbosa. 
 
“'Não somos 18 mortes. Somos pessoas. Nossa fala é 
indignada. Todo morador tem uma questão dessa travessia e 
estou cansado', desabafou”. Moíses dos Palmares, em 
entrevista para a Globo. 

 

EMENTA:  TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE À AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA – CONEXÃO COM MEDIDA JUDICIAL COLETIVA EM 

TRÂMITE NESSE JUÍZO – PERIGO DE DANO OU DE 

INVIABILIZAÇÃO DO RESULTADO ÚTIL PROCESSUAL – 

ATENDIMENTO DOS REQUISITOS PREVISTOS NOS ARTS. 305 E 

SEGUINTES DA LEI FEDERAL 13.105/15 – VIOLAÇÃO AO ART. 

4o, CAPUT, E INCISO VII, DA LEI FEDERAL 8.078/90 – 

TRANSGRESSÃO AO ART. 6o, INCISO X, DO CÓDIGO DE 

PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR. 

1. Trata-se de Tutela Cautelar Antecedente à Ação Civil Pública a 

ser intentada pelo Ministério Público do Estado da Bahia, 

pugnando-se pela imediata suspensão temporária do serviço de 

transporte hidroviário de passageiros executado pela CL 

EMPREENDIMENTOS LTDA e a VERA CRUZ TRANSPORTES 

MARÍTIMOS LTDA, mediante concessão do ESTADO DA BAHIA e 

fiscalização da AGERBA; 

2. Urge a realização de estudo pericial sobre as condições dos 

recursos materiais e humanos utilizados na execução daquela 

atividade e dos Terminais de Salvador e Vera Cruz-BA, 

administrados pela SOCICAM e o CENTRO NÁUTICO DA BAHIA. 
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       O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da 

Promotora de Justiça infrafirmada,  dando cumprimento a sua função institucional de 

zelar pela defesa dos interesses e direitos difusos, coletivos e individuais 

homogêneos, diante do quanto previsto nos arts. 5o, inciso XXXII, 127, inciso III, e 

170, V, da Carta Magna Brasileira -, com fulcro no artigo 138, inciso III, da 

Constituição do Estado da Bahia e, ainda, nos artigos 25, inciso IV, alínea “a”, 72, 

inciso IV, alínea “b” e 3º, respectivamente, das Leis Orgânicas Nacional e Estadual 

do Ministério Público - Lei Federal no 8.625/93, Lei Complementar no 11/96 e Lei 

Federal no 7.347/85, bem como embasado no quanto previsto nos arts. 81, parágrafo 

único, inciso III, 82, inciso I e 90, todos do Código de Defesa do Consumidor Pátrio, 

ainda no art. 4o, da Lei n. 7.347/85 e diante das informações prestadas pelos meios 

de comunicação de massa, vem, perante Vossa Excelência, postular a presente 

 

TUTELA CAUTELAR EM CARÁTER ANTECEDENTE à Ação 

Principal a ser proposta, em conexão com a Ação Civil Pública n. 0568277-

08.2015.8.05.0001, seguindo-se o rito previsto nos arts. 305 e seguintes da 

Lei n. 13.105/15, em face de: 

 

CL EMPREENDIMENTOS LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, CNPJ n° 01.929.350/0001-08, com sede na Rua 

Joaquim Brito, n° 61-A, Casa, Jaburu, Vera Cruz/BA; 

 

VERA CRUZ TRANSPORTES MARÍTIMOS LTDA., pessoa 

jurídica de direito privado, CNPJ n° 00613277/0001-90, CEP 

44470-000, com endereço na Rua José Eloy, Vera Cruz – BA; 

 

ASTRAMAB – ASSOCIAÇÃO DOS TRANSPORTADORES 

MARÍTIMOS DA BAHIA, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ/MF mediante o número 13.132.240/0001-91, 

sediada na Avenida Beira Mar, n. 12, Jaburu, Vera Cruz-BA, 

CEP 44.470-000; 
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SOCICAM ADMINISTRAÇÃO, PROJETOS E 

REPRESENTAÇÕES LTDA, pessoa jurídica de direito privado,  

CNPJ n° 43.217.280/0001-205 com sede na Rua Dr. Alberto 

Cerqueira Lima, n° 657, Campinas/SP; 

 

CENTRO NÁUTICO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito 

privado, CNPJ n° 13.323.001/0001-19, CEP 40.010-000, com 

sede na Av. França, s/n, Comércio, Salvador/BA; 

 

AGÊNCIA ESTADUAL DE REGULAÇÃO DE SERVIÇOS 

PÚBLICOS DE ENERGIA, TRANSPORTES E 

COMUNICAÇÕES DA BAHIA – AGERBA,  autarquia estadual 

sob regime especial, CNPJ n°. 01.929.50/0001-08, com sede 

na Av. Luiz Viana Filho, s/n°, Centro Administrativa da Bahia – 

CAB;  

 

e, consequentemente, o ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica 

de direito público, com sede 3ª Avenida, nº 370 - Centro 

Administrativo da Bahia, CEP 41.745-005 - Salvador – Bahia,  

diante dos pressupostos fáticos e jurídicos, a seguir, aduzidos: 

 

 

I – DOS PRESSUPOSTOS FÁTICOS FUNDANTES DA LIDE1 

 

Em 24 de agosto de 2017, aproximadamente, às 06:30, nas imediações de 

Mar Grande, Município de Vera Cruz-BA, verificou-se o naufrágio da embarcação 

Cavalo Marinho I, de propriedade da CL Empreendimentos Ltda, que executa o 

serviço remunerado de transporte de passageiros para Salvador-BA, bem como do 

retorno da capital soteropolitana para a mencionada localidade. Foram vitimadas 19 

(dezenove) pessoas, encontrando-se ainda 01 (uma) em estado de 

desaparecimento. Ademais, diversos outros usuários sofreram lesões corporais, 

                                                           

1  Dispõe o art. 305 da Lei n. 13.105/15 (novo Código de Processo) que “A petição inicial da ação que 

visa à prestação de tutela cautelar em caráter antecedente indicará a lide e seu fundamento, a exposição sumária 
do direito que se objetiva assegurar e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo”. 
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ficaram aguardando a prestação de socorro por extenso lapsus temporal e tiveram 

os seus pertences perdidos. 

 

A Secretaria de Saúde da Bahia (Sesab) informou para o jornal G1.Globo que 

“89 pessoas haviam sido resgatadas com vida”. Dentre os sobreviventes, “70 foram 

na Unidade de Pronto Atendimento (UPA), em Mar Grande; 15 foram para o Hospital 

Geral de Itaparica; dois estiveram no Hospital do Subúrbio e dois no Hospital Geral 

do Estado (HGE), ambos em Salvador”2. 

 

Trata-se de fato público e notório retratado por vários meios de comunicação 

de massa, conforme denotam as matérias jornalísticas acostadas (docs. 01 a 12). 

Na Ação Civil Pública n. 0568277-08.2015.8.05.0001, em trâmite nesse Juízo, 

embasada no Inquérito Civil n. 003.0.31302/2014, a precariedade da prestação do 

referido transporte hidroviário de passageiros já estava sendo denunciada, assim 

como as péssimas condições dos terminais localizados em Salvador e em Vera 

Cruz-BA3  (doc. 13). A Autoridade Judiciária, em decisão interlocutória exarada, 

considerou necessária a realização de perícia, negando a medida liminar que 

pugnava, dentre outros aspectos, pela reforma das embarcações, disponibilização 

de coletes salva-vidas em condições satisfatórias e a não ocorrência de 

superlotação (doc. 14). 

 

A referida medida judicial coletiva fora encetada contra a CL 

Empreendimentos Ltda, Vera Cruz Ltda, Socicam Ltda, Centro Náutico da Bahia, 

AGERBA e Estado da Bahia. As duas primeiras pessoas jurídicas encontram-se 

executando o serviço de transporte de passageiros mediante contratos de 

concessão firmados com o Estado da Bahia; enquanto as duas outras acionadas são 

responsáveis pela administração dos terminais que viabilizam o acesso dos usuários 

às embarcações. À Autarquia reguladora do serviço compete o seu 
                                                           
2  Acessar sítio eletrônico http;//g1.globo.com/bahia.  
3  A referida Ação Civil Pública trata também do valor exacerbado da tarifa cobrada dos usuários que, 
atualmente, corresponde a R$ 5,60, nos dias de segunda-feira a sábado, e R$ 7,40, nos domingos e feriados. 
Salienta-se que o valor previsto pelo Sistema Ferry Boat é menor,  qual seja, R$ 5 durante a semana e R$ 6,60 
nos fins de semana.  
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acompanhamento e fiscalização, nos moldes previstos pela Lei Estadual n. 

12.044/2011 e pelo Decreto n. 13.168/11. 

 

Em 2007, diante da ausência de licitação para a seleção de empresas 

qualificadas para a execução do serviço de transporte hidroviário acima mencionado 

e, consequentemente, de qualquer fiscalização, a 5a Promotoria de Justiça do 

Consumidor ingressou com medidas judiciais coletivas. Após a conclusão das 

investigações, foram encetadas as Ações Civis Públicas nos 0169725-

28.2007.8.05.0001, 0169716-66.2007.8.05.0001, 0169721-88.2007.8.05.0001 e 

0169704-52.2007.8.05.0001 contra, respectivamente, as empresas Flipper Ltda, 

Antenor Neto-ME, Agência de Transporte Gil e Antônio Garrido Poceiro. Em 2011, 

com a edicação da Lei Estadual n. 12.044/2011, realizou-se o processo licitatório, 

obtendo êxito a CL Empreendimentos Ltda e a Vera Cruz Ltda. No entanto, a falta de 

adequação, segurança, efetividade e modicidade continuaram maculando a 

prestação do serviço (docs. 15 e 16)4. 

 

Diante do trágico e nefasto acidente que ceifou a vida de seres humanos e 

engendrou lesões corporais em vários outros, além de prejuízos materiais e morais, 

a 5a Promotoria de Justiça do Consumidor desta Capital instaurou o Inquérito Civil n. 

003.9.180619/2017, que se encontra em trâmite (doc. 17). Fora expedido ofício para 

a Capitania dos Portos, requisitando cópia dos documentos referentes às 

fiscalizações efetivadas nos últimos 05 (cinco) anos  (doc. 18). Oficiou-se também a 

AGERBA  com o fito de que remeta cópia dos atos fiscalizatórios empreendidos 

naqueles mesmos períodos anuais (doc. 19).  

 

Encaminhou-se ofício para a Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(ANVISA), a fim de que realize inspeções nas embarcações utilizadas para a 

prestação do serviço de transporte hidroviário em epígrafe (doc. 20). Foram 

expedidas notificações para as empresas que prestam o serviço, com o intuito de 

que apresentem documentos comprobatórios da regularidade das embarcações e 

das atividades empreendidas prestadas e do seguro obrigatório que deverá ser 
                                                           
4  Não foram apresentadas, em anexo, as petições iniciais de todas as aludidas Ações Civis Públicas em 
razão da estrutura técnica do Sistema ESAJ TJ BA não possibilitar a remessa de arquivos com um tamanho 
extenso. 
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contratado (docs. 21 e 22). Remeteu-se Carta Precatória para o Promotor de Justiça 

da Comarca de Vera Cruz-BA, para que efetive a oitiva dos familiares dos falecidos 

(doc. 23). 

 

Por meio do Ato n. 369/2017, a Procuradoria Geral de Justiça instituiu Grupo 

de Trabalho (GT) para o acompanhamento das apurações atinentes ao acidente com 

a embarcação Cavalo Marinho I (doc. 24), deliberando-se pela propositura desta 

tutela cautelar antecedente diante da necessidade de se averiguar o estado atual do 

serviço que, em conformidade com os questionamentos da própria população, 

apresenta-se estigmatizado pela precariedade e insegurança. A seguir, constam os 

fundamentos da ulterior lide que se almeja arregimentar em face da problemática em 

apreço.  

 

Em matéria jornalística, veiculada pelo sítio eletrônico Agência Brasil em 25 

de agosto de 2017 (doc. 25)5, o Sr. José Batista Lima, na condição de integrante da 

Associação em Defesa dos Passageiros, informou que iria se reunir com moradores 

da Ilha de Itaparica “para discutir a qualidade dos transportes hidroviários que 

realizam as travessias diárias entre a ilha e a capital baiana. A reunião já estava 

agendada antes do acidente para discussão da situação do transporte e solicitação 

de providências às autoridades”. Em seguida, assevera que “Eu já estava informado 

dos acontecimentos, que fizeram ofícios para os órgãos, pedindo uma audiência 

pública para mostrar a precariedade desse serviço das embarcações de 

travessia para Salvador”. Por fim, questiona que “'A embarcação Cavalo Marinho 1 

deveria estar fora de operação, segundo os próprios moradores da Ilha, porque a 

situação estava precária', destacou o representante dos passageiros” (grifou-se).  

 

Naquela mesma reportagem, consta que, durante as buscas que ocorreram 

nas horas seguintes ao acidente, “populares se concentraram nas proximidades do 

Terminal Marítimo de Salvador, na Cidade Baixa, onde protestaram contra as 

condições das embarcações de travessia, sobretudo as lanchas. Entre os cartazes, 

observam-se dizeres como 'tragédia anunciada não é acidente, é crime'”(grifou-

se). O funcionário público Ricardo Bonfim, que lamentou a perda de uma amiga no 

                                                           
5 http://agenciabrasil.ebc.com.br. Acesso em 29/08/17. 

http://agenciabrasil.ebc.com.br/
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acidente, a Sra. Sandra dos Santos, afirmou que “costuma fazer a travessia e que 

existem outras lanchas que precisam de atenção”. Asseverou que “Estou triste pela 

perda da minha amiga Sandra dos Santos, estudou comigo, era alegre, cheia de 

vida e tinha uma vida enorme pela frente”. Salienta o dito Senhor que “Tem gente 

que não sabe nem como colocar o colete salva-vidas, não recebe instrução, tenho 

quase certeza de que há outras embarcações que podem estar em situação pior. 

Peço as autoridades que analisem isso. Será que só se aprende depois que 

morre um monte de gente?6”. 

 

As indevidas condições do transporte hidroviário de passageiros foi objeto de 

outra notícia jornalística intitulada “Com dor e indignação, moradores de Mar Grande 

fazem ato por vítimas mortas em acidente com lancha na Bahia”, publicada no sítio 

g1.globo (doc. 26)7. Relata o texto que os moradores de Vera Cruz e familiares das 

vítimas “também fizeram um desabafo sobre as condições de transporte dos 

moradores da ilha de Itaparica que precisam vajar para Salvador”. O morador 

Moíses dos Palmares clamou “melhores condições de transporte para a população”. 

Indignado afirma "Não somos 18 mortes. Somos pessoas. Nossa fala é indignada. 

Todo morador tem uma questão dessa travessia e estou cansado", desabafou.  

 

Questionam os usuários do serviço de transporte, consoante registrado pelo 

sítio eletrônico Aratu on line, que seria “Mais uma crônica de uma tragédia 

anunciada” (doc. 27)8. Registra a matéria que “Em agosto do ano passado, exatos 

oito meses atrás, o repórter do Aratu Online, Diogo Henrique, embarcou em uma das 

lanchas que faz a travessia Salvador/Mar Grande e apontou as diversas falhas 

estruturais que o sistema apresentava”. Foram destacados os seguintes aspectos: 

“Excesso de pessoas, quantidade de equipamentos de segurança defasada, número 

pequeno de banheiros e problemas de iluminação foram algum dos pontos 

detectados pelo jornalista e confirmados pelos passageiros”.   

 

Nessa senda, aduz o documento jornalístico que “O que à época poderia ter 

soado como exercício de futurologia, se confirmou em tragédia no início da manhã 

                                                           
6 Ibidem, idem. 
7  http;//g1.globo.com/bahia. Acesso em 29.08.17. 
8  Consultar o sítio eletrônico da Aratu. 



8 

5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO CONSUMIDOR 
Avenida Joana Angélica, 1312, Nazaré, Sala 224, 2º andar, Salvador/Bahia, CEP 40.050-001 

TEL.: (71) 3103-6804 / FAX: (71) 3103-6801 

desta quinta-feira (24/8). Confira mais uma vez a reportagem que, infelizmente, não 

poderia ser mais atual”. A posteriori, registra que “o serviço das lanchas que faz a 

travessia marítima Salvador-Mar Grande não tem agradado nem um pouco aos 

usuários que precisam do transporte”. A passagem custa R$ 5,30 (cinco reaus e 

trinta centavos), de segunda-feira até sábado, bem como R $7,10 (sete reais e dez 

centavos), aos domingos e feriados. Assim sendo, “quem precisa fazer o trajeto 

todos os dias ou até mesmo de forma alternada reclama, principalmente, da falta de 

conforto dos equipamentos, além da precariedade do atendimento e segurança”9.  

 

Ademais, consta na matéria que de acordo com informações de moradores 

locais, um dos maiores problemas é a ausência de estrutura no terminal náutico de 

Mar Grande, “onde falta banheiro, iluminação adequada, reparos no piso para 

pessoas com deficiência e preparo de pessoal para atender o público (tanto em terra 

quanto durante a travessia)”10. Em consonância com a Imprensa, a estudante 

Eduarda Albuquerque, de 18 anos, moradora da Ilha de Mar Grande, “conta que 

precisa fazer o percusso todos os dias e um dos maiores problemas enfrentados 

é a superlotação das lanchas nas horas de ‘pico’” (grifou-se)11. 'É muita gente 

para uma lancha pequena, e eu não concordo que as pessoas vão em pé. Além 

disso, eu acho o valor cobrado pelas empresas está muito alto'”, denuncia. Afirma 

também “que já fez a viagem, que leva cerca de 45 minutos, em pé: 'Já viajei em pé, 

por isso acho que deveria ter mais lanchas e os bancos poderiam ser mais 

confortáveis'12.  

 

Em conformidade com a notícia divulgada pelo jornal Estado de São Paulo, 

“Marinha autoriza, mas moradores impedem volta de travessia Mar Grande-

Salvador” em 28/08/17 (doc. 28), apesar de a travessia Mar Grande/Salvador ter 

sido liberada pela Marinha e AGERBA para lanchas e outras embarcações, “uma 

manifestação promovida por moradores de Mar Grande, no Terminal Marítimo de 

Vera Cruz, impediu a saída dos barcos, que deveria ter iniciado por volta das 5h30”. 

                                                           
9  Ibidem, idem. 
10 Ibidem, idem. 
11 Ibidem, idem. 
12 Ibidem, idem. 
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Os manifestantes questionavam “a falta de segurança na prestação do serviço”13. A 

precariedade do serviço de transporte de passageiros denota-se indevida em caráter 

flagrante e inquestionável. 

 

O Jornal A TARDE, de 25 de agosto de 2017, veiculou a matéria "Travessia 

Fatal. Tragédia na baía abala o país" (doc. 29), sendo que, na página  A4, observa-

se que: "A faxineira Morenita Santos, 35 anos, alegou falta de segurança para os 

passageiros. 'Não tinha segurança. Duas ondas bateram no barco. Quando eu 

percebi, já estava um monte de gente por cima de mim'”. Afirma Edcarlos Souza, 33 

anos, filho da passageira Meire Ramos Souza, 52, que foi resgatada com vida para o 

Hospital Geral do Estado (HGE) com ferimentos leves, que a sua genitora relatou, na 

véspera do acidente, que o mar apresentava as mesmas condições do dia anterior. 

"Foi uma tragédia anunciada. Por que a travessia não foi suspensa por causa 

das condições do tempo? (grifou-se) Ontem (quarta-feira), minha mãe filmou a  

água entrando pela embarcação. Ela só fez orar para chegar ao trabalho bem", 

denunciou14. 

 

Consta, na página A5, do Jornal A TARDE, o comandante da Marinha Sr. 

Flávio Almeida, ao tratar das condições de segurança dos barcos, afirmou que “a 

liberação dos equipamentos é feita com o respaldo da Anotação de 

Responsabilidade Técnica (ART) elaborada por engenheiro naval contratado pela 

empresa dona da embarcação".  A Assessoria do Conselho Regional de Engenharia 

e Agronomia (CREA) declarou que "a ART do Cavalo Marinho I foi emitida há 40 

anos, e que só há necessidade de outra ART em caso de reforma na embarcação". 

O presidente da Associação dos Transportadores Marítimos da Bahia (Astramab), 

Jacinto Chagas, alega que "a responsabilidade pela declaração de segurança das 

embarcações é da Capitania dos Portos", sendo que "A vistoria é feita pela Marinha, 

que tem autoridade para dizer que o barco está seguro"15.  

 

Urge observar que, pelo conteúdo da matéria jornalística, o Comando da 

Marinha baseia-se em informações prestadas pelo Engenheiro Naval contratado 
                                                           

13 Consultar sítio eletrônico do Jornal A TARDE. 
14 Ibidem, idem. 
15 Ibidem, página A5. 
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pela própria CL Empreendimentos Ltda. Diante de tal aspecto, não obstante as 

embarcações estejam autorizadas pela Marinha para que trafeguem, não se tem a 

segurança da sua viabilidade, eis que esta se encontra lastreada em dados 

transmitidos por profissional indicado pela própria prestadora do serviço. Crucial 

ressaltar que o CREA informou que, há mais de 40 (quarenta) anos, não são 

realizadas reformas nas embarcações, utilizando-se uma ART (Anotação de 

Responsabilidade Técnica) obsoleta. 

 

O Correio da Bahia, em 26 de agosto de 2017, por meio da matéria "Mar 

Grande. Histórias de resistência. Gratidão e pesadelos" (doc. 30), na página 16, 

informa que o Sr. Jorge Manoel Teixeira, 59 anos, contador, argumentou “a demora 

para a chegada de socorro, afirmando que as equipes de resgate levaram duas 

horas para chegar ao local do acidente". Complementa o referido Senhor, afirmando 

que “'Quem resgatou a gente foi o pessoal de Mar Grande" e que “na lancha havia 

mais de 130 pessoas e que na parte de baixo, quando a maré está agitada ou 

chove, todos os passageiros se molham" (grifou-se). Em seguida, acresce a 

informação, de que "Isso é uma falta de respeito com a população da ilha. A 

embarcação do horário, a Nossa Senhora da Penha, que estava lá parada, ela que 

tinha de trazer as pessoas naquele mau tempo, porque é um barco maior".  

 

A ausência da adequada e necessária prestação de socorro para as vítimas é 

retratada pelo Correio da Bahia quando registra que “Para sinalizar que algo estava 

errado com a Cavalo Marinho I, os quatro policiais militares que também faziam a 

travessia, dispararam tiros para o alto”. Kleber Pires Souza, 55 anos, professor, 

anuncia que a embarcação "não possuía sinalizadores" e que "Ficamos quase duas 

horas à deriva. Certamente, se houvesse um socorro de emergência, que chegasse 

em 15 minutos, teria salvado muitas pessoas". O professor "também concorda que 

as condições do mar deveriam ter levado os donos da empresa de transportes a 

disponibilizar uma embarcação maior para a travessia. 'A empresa não podia ter 

colocado aquela embarcação menor para navegar. Foi um erro'". 

  

No multicitado instrumento jornalístico, na página 19, o mencionado usuário 

alerta que "Os problemas das embarcações são velhos conhecidos da de quem faz 
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uso diário do terminal. 'A Cavalo Marinho I é a mais velha daqui”. Verbera ainda 

Maria das Graças de Abreu, 63 anos, que “Quando preciso atravessar, procuro ir em 

uma das mais novas, como a Joana Angélica”. Ao todo, cinco barcos fazem a 

travessia". A precariedade do serviço de transporte de passageiros, executado pelas 

pessoas jurídicas acionadas, é alvo de queixas de inúmeros usuários, já tendo sido 

objeto de Ação Civil Pública em trâmite. 

 

O próprio comandante da Cavalo Marinho I, Sr. Osvaldo Barreto, em 

entrevista para a TV Bahia, em 28 de agosto de 2017 (doc. 31), confessa que a 

embarcação “não estava programada para fazer a viagem que terminou em tragédia” 

e que seria “uma embarcação reserva”. Delata o Comandante também que “Tive que 

pegar a Cavalo Marinho I porque a Nossa Senhora da Penha, a que saía nesse 

horário de 6h30, foi para lavagem do casco e manutenção”. 

 

O prefeito de Vera Cruz, Sr. Marcus Vinícius, em entrevista para a TV Bahia 

(docs. 32 e 33), confirmou a precariedade dos serviços prestados e aduziu que “aí 

vem a indignação dos moradores: para gente reclamar dos serviços, ironicamente, a 

gente precisa primeiro usar o serviço, sair da ilha e vir para Salvador, para (o posto) 

da Agerba”, contou Marcus Vinícius. Informou também o Chefe do Poder Executivo 

local que, em 23 de maio do ano em curso, a Câmara de Vereadores de Vera Cruz e 

representantes da Prefeitura foram até a Agerba e solicitaram a designação de “uma 

audiência pública justamente para discutir regulamentação e fiscalização do sistema. 

Até hoje a gente não conseguiu sequer que essa audiência fosse agendada na ilha. 

Então, o grande problema é antigo, mas, acima de tudo, desde muito tempo 

nós não somos ouvidos” (grifou-se). 

 

Apresentados os fundamentos da lide, transpõe-se a abordagem para a 

exposição do direito, do perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo, 

atendendo-se ao quanto determinado pelo caput do art. 305 do Código de Processo 

Civil Pátrio. A 5a Promotoria de Justiça do Consumidor do MPBA, após a conclusão 

do Inquérito Civil  n. 003.9.180619/2017, ingressará com medida judicial principal 

acerca dos problemas sub oculis. 
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II – DA EXPOSIÇÃO SUMÁRIA DO DIREITO 

 

O próprio art. 305 do NCPC ordena que seja apresentada uma sucinta 

exposição do direito violado, motivo pelo qual, nos itens 2.1 e 2.2, serão registrados 

apenas os comentários essenciais sobre o direito do consumidor a usufruir de 

serviços públicos adequados e seguros; e a responsabilidade civil do prestador do 

serviço e do ente fiscalizador16. 

 

2.1 DO DIREITO DO CONSUMIDOR A SERVIÇOS PÚBLICOS 

ADEQUADOS E SEGUROS 

 

Dispõe o art. 22, caput, da Lei Federal n.o 8.078/90, que instituiu o Código de 

Proteção e Defesa do Consumidor, que os órgãos públicos, por si ou suas 

empresas, concessionárias, permissionárias, ou sob qualquer forma de 

empreendimento, “são obrigados a fornecer serviços adequados, eficientes, seguros 

e, quanto aos essenciais, contínuos”. Nos casos de descumprimento, total ou 

parcial, das obrigações referidas, estatui o parágrafo único daquele dispositivo que 

“serão as pessoas jurídicas compelidas a reparar os danos causados”. 

 

Os citados dispositivos legais coadunam-se com o quanto estabelecido pelo 

art. 6o, parágrafo 3o, inciso II, da Lei Federal n.o 8.987/95, que versa sobre os 

regimes de concessão e permissão da prestação dos serviços públicos. Outrossim, a 

proteção da vida, saúde e segurança dos consumidores em geral, englobando os 

                                                           
16 Sobre o tema, podem ser consultadas as seguintes obras: MEDINA, José Miguel Garcia. Novo Código 
de Processo Civil comentado: com remissões e notas comparativas ao CPC/73. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2015. CARNEIRO, Paulo Cezar Pinheiro; PINHO, Humberto Dalla Bernardina de. Novo Código de Processo 
Civil – Lei 13.105, de 16 de março de 2015 – anotado e comparado. Rio de Janeiro: Forense, 2015. WAMBIER, 
Teresa Arruda Alvim; DIDIER JÚNIOR, Fredie; TALAMINI, Eduardo; DANTAS, Bruno (Coords.). 
Breves Comentários ao Novo Código de Processo Civil . São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015. 
CABRAL, Antônio do Passo. Comentários ao art. 976. In: CABRAL, Antonio do Passo; CRAMER, Ronaldo 
(coords.). Comentários ao novo Código de Processo Civil. Rio de Janeiro: Forense, 2015. CÂMARA, Alexandre 
Freitas. O novo processo civil brasileiro. São Paulo: Atlas, 2015. FREIRE, Alexandre; DANTAS, Bruno; 
NUNES, Dierle; DIDIER JR., Fredie; MEDINA, José Miguel Garcia; FUX, Luiz; et al (orgs.). Novas Tendências 
do processo civil. Salvador: Juspodivm, 2014, v. 3. CAMBI, Eduardo Augusto. Neoprocessualismo e 
neoconstitucionalismo: direitos fundamentais, políticas públicas e protagonismo judiciário. São Paulo: Editora 
Revista dos Tribunais, 2009. p.19. 
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usuários dos serviços de transportes, constitui princípio basilar da Política Nacional 

das Relações de Consumo e direito básico, nos termos, respectivamente, do art. 4o , 

caput, e 6o, I, do CDC. A racionalização, a melhoria, a adequação e eficácia dos 

serviços públicos encontram-se elencadas também nos arts. 4o, VII, e 6o, X. 

 

Os consumidores, pessoas físicas ou jurídicas, merecem respeito e 

tratamento digno, razão pela qual foram instituídos direitos essenciais ou basilares 

no art. 6º do CDC. Considerando-se o princípio constitucional da dignidade 

humana17 e o objetivo da República Federativa do Brasil de constituição de uma 

sociedade justa e solidária18, foi criado um diploma normativo específico para tutelar 

os interesses e direitos dos consumidores, individualmente concebidos, e da 

coletividade como um todo.  

 

Trata-se da “personalização” dos consumidores19, visto que devem ser vistos 

como sujeitos de direitos e não simples “peças” da engrenagem mercadológica, 

“objetos” manipulados ao bel prazer dos fornecedores, pois, como afirmava Henry 

Ford “são o elo mais fraco” da cadeia comercial, porém nenhuma corrente se 

mantém sem as suas estruturas menores20. Com o surgimento da sociedade 

massificada e assentada em contratações padronizadas, desaparecem as 

possibilidades de discussões prévias entre consumidores e fornecedores acerca das 

premissas contratuais21.  

 

A vida, a saúde e a segurança são bens essenciais sem os quais os 

consumidores não podem manter o seu estado vital regular e podem vir a óbito, 

tendo o legislador infraconstitucional previsto a sua imprescindível proteção contra 

os riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços 

                                                           
17  Dispõe o art. 1

o
, inciso III, da Constituição Federal de 1988 que a República Federativa do Brasil tem a 

dignidade humana como um dos seus fundamentos. 
18  De acordo com o art. 3

o
, inciso I, da CF/88, a construção de uma sociedade livre, justa e solidária constitui 

um dos objetivos da República Federativa Brasileira. 
19  CAVALIERI FILHO, Sergio. Programa de Direito do Consumidor. 2. ed. São Paulo: Atlas, 2012, p. 56.  
20  Cf. WHALEY, Douglas. Problems and Materials on Consumer Law. New York: Aspen Law&Business, 
2002, p. 78.   
21  Sobre o tema, consultar: ALPA, Guido; BESSONE, Mario. La Responsabilità del produttore. 4. ed a 
cura di Fabio Toriello. Milano: Dott. A. Giuffrè, 1999. ______. Finalità el oggetto della legge (art. 1). In: ALPA, 
Guido; LEVI, Vanna (Cur.). I Diritti dei Consumatori e degli Utenti. Milano: Dott. A Giuffrè Editore, 2001. 
______. Libertà contrattuale e tutela costituzionale, in Rivista Critica del Diritto Privato, 1995.______. I Diritto 
dei Consumatore. Milano: CEDAM, 1998.  
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considerados perigosos ou nocivos, conforme se depreende da análise do art. 6º, 

inciso I, do CDC. É o que o sistema norte-americano denomina the right to safety22 – 

o direito dos cidadãos de terem acesso a produtos e serviços seguros e que não os 

coloquem em risco de morte ou de lesões que atinjam a sua incolumidade biofísica e 

psíquica. 

 

A importância da vida é tão premente que fora reconhecida em sede 

constitucional, no caput do art. 5º da Constituição Federal de 1988, e, no campo 

infraconstitucional, terminou sendo erigida como um direito essencial da 

personalidade. A relevância da vida, assim como da saúde e da segurança, é 

inquestionável e são bens que se encontram em patamar superior aos demais, tendo 

sempre preferência em hipótese de colisão23. São direitos indisponíveis e, por via de 

consequência, não podem sofrer qualquer espécie de limitação voluntária, contratual 

nem renúncia24. 

 

A proteção da vida, saúde e segurança prevista na Lei n.o 8.078/90 não se 

limita apenas a um sujeito, mas, sim, a toda a coletividade, pois, como leciona Bruno 

Miragem, a dimensão transindividual de tais direitos busca “a proteção comum e 

geral para toda a coletividade de consumidores efetivos e potenciais em relação aos 

riscos e demais vicissitudes do mercado”25. Além do mais, são direitos que suscitam 

do fornecedor uma atuação cuidadosa em todas as fases do contrato, desde a oferta 

do bem de consumo, englobando a contratação e a fase pós-contratual.  

 

Diante da proeminência de tais bens, a sua proteção exige por parte dos 

fornecedores o cumprimento do dever de precaução, determinando o art. 8° do CDC 

que os produtos e serviços colocados no mercado de consumo “não acarretarão 

riscos à saúde ou segurança dos consumidores, exceto os considerados normais e 

previsíveis em decorrência de sua natureza e fruição”, obrigando-se os 

                                                           
22  VULKOWICH, William T. Consumer Protection in the 21st Century: A Global Perspective. New York: 
Transnational Publishers, 2002, p. 23.  
23  MIRAGEM, Bruno. Direito do Consumidor. 5. ed. rev. atual. e ampl. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2014, p. 122.  
24  Ibidem, idem. 
25  Ibidem, idem. 
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fornecedores, em qualquer hipótese, a dar as informações necessárias e adequadas 

a seu respeito. 

 

A regra basilar é a não oferta de produtos e serviços perigosos e nocivos no 

mercado. No entanto, existem aqueles que trazem ínsita a nocividade ou 

periculosidade, como acontece, por exemplo, com raticidas (venenos para ratos) e, 

nesses casos, o art. 9° do CDC exige que fornecedor informe, de maneira ostensiva 

e adequada, a respeito da sua condição, sem prejuízo da adoção de outras medidas 

cabíveis em cada caso concreto, inclusive a suspensão do serviço de transporte de 

passageiros26. Ademais, pode ocorrer que o fornecedor venha a disponibilizar 

produto ou serviço no mercado e, após a sua introdução, tome conhecimento da 

periculosidade que apresente, determinando o parágrafo 1º do art. 10 do CDC que 

“deverá comunicar o fato imediatamente às autoridades competentes e aos 

consumidores, mediante anúncios publicitários”. Existem deveres negativos e 

positivos impostos para os fornecedores, consistindo os primeiros na abstenção de 

não introduzir no mercado bens de consumo perigosos ou nocivos; enquanto os 

segundos referem-se ao dever de informar sobre os riscos que apresentam27. 

 

A dimensão difusa do direito à vida, à saúde e à segurança exige dos entes e 

órgãos públicos incumbidos da proteção dos consumidores a adoção de 

providências para se evitar que danos aconteçam. Não se poderá aguardar que 

consumidores sejam lesionados ou venham a óbito para que medidas judiciais e/ou 

administrativas sejam empreendidas, com vistas a evitar que acidentes de consumo 

aconteçam.  

 

A segurança dos produtos e de serviços em prol da proteção da vida e da 

saúde dos consumidores encontra-se prevista como princípio que deverá reger a 

atuação do Estado, de acordo com o art. 4º, inciso II, alínea “d”, do CDC. É prevista 

também como dever do fornecedor para se evitar que acidentes de consumo 

                                                           
26  Sobre o tema, consultar: RINESSI, Antonio Juan. El deber de seguridad. Buenos Aires: Rubinzal 
Culzoni, 2007, p. 13; WEATHERILL, Stephen. EU Consumer Law and Policy. Massachusetts: Edward 
Elgar Publishing, 2005; WRIGTH, Richard W. Right, Justice and Tort Law. Philosophical 
Foundations of Tort Law. Oxford University Press, 1995.  
27  MIRAGEM, Bruno. Direito do Consumidor. 5. ed. rev. atual. e ampl. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2014, p. 131. 
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aconteçam (arts. 12 a 14) e que produtos impróprios para o consumo causem 

prejuízos econômicos para os fornecedores (art. 18, parágrafo 6º, inciso II, do 

CDC)28. A proteção do consumidor no âmbito contratual expande-se para além dos 

negócios jurídicos privados, alcançando os serviços públicos que sejam regidos pela 

Lei n.o 8.078/90.  

 

2.2 DA RESPONSABILIDADE PELO FATO DO SERVIÇO OU ACIDENTE DE 

CONSUMO 

 

No vertente caso, não vicejam dúvidas acerca da ocorrência de um acidente 

de consumo e da necessária responsabilização dos envolvidos em decorrência do 

denominado “fato do serviço”. Incidem, portanto, o conteúdo normativo dos arts. 12, 

parágrafos 1o a 3o, da Lei n.o 8.078/90, assim como os arts. 927 e 931 do Código 

Civil Pátrio. A CL Empreendimentos Ltda, na condição de executora do serviço de 

transporte, o Estado da Bahia, como poder concedente, e a AGERBA, na qualidade 

de autarquia reguladora, devem ser responsabilizados 29 30. 

 

Resultado das transformações que marcaram o surgimento da sociedade 

massificada e dos contratos padronizados, a Teoria da Qualidade dos produtos e 

serviços é o tema nuclear que vai reger todas as relações de consumo31. No sistema 

norte-americano, em que o primeiro clamor ecoou para a proteção do consumidor, 

os riscos e os danos causados por bens defeituosos foram objeto de discussões e 

de análise32, bem como a qualidade em geral dos produtos e serviços. A 

Comunidade Econômica Europeia, de forma similar, preocupou-se também com a 

                                                           
28  Observem-se os seguintes julgados do STJ: “Assim, consumidor que fratura dente ao morder peça 
metálica dentro de alimento sofre, por óbvio, acidente de consumo” (STJ, AgRg no REsp 1.220.998, Rel. Min. 
Paulo de Tarso, 3ª T., 21/08/12); “Por ser a prestação de segurança e o risco ínsitos à atividade dos 
hipermercados e shoppings centers, a responsabilidade civil desses por danos causados aos bens ou à integridade 
física do consumidor não admite a excludente de força maior derivada de assalto à mão armada ou qualquer 
outro meio irresistível de violência (STJ, REsp. 419.059, Relatora  Ministra Nancy Andrighi, 3ª T., j.  29/11/04).  
29   NOVAIS, Elaine Cardoso de Matos. Serviços Públicos & Relação de Consumo. Aplicabilidade do 
Código de Defesa do Consumidor. Curitiba: Juruá, 2008, p. 161.  
30  PASQUALOTTO, Adalberto. Os serviços públicos no Código de Defesa do Consumidor. Revista de 
Direito do Consumidor, n. 1. São Paulo: RT, 1993, p. 130-148.  
31  Gerard Cas apresenta uma “Esquisse d'une théorie de la qualité”, ou seja, a estrutura de Teoria da 
Qualidade. CAS, Gérard; FERRIER, Didier. Droit de la consommation. Paris: Presses Universitaire de France, 
1986, p. 182 e ss. 
32  PHILLIPS, Jerry J. Products Liability. 5. ed. St. Paul, Minn. West Group, 1998. p. 55 e seguintes. 
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qualidade e a conformidade dos bens de consumo, prevendo normas sobre o 

assunto.   

 

Apesar de o título do mencionado capítulo IV do título I do CDC trazer 

expressamente menção à qualidade dos produtos e serviços, tal exigência dilui-se 

por todo o diploma legal. Os arts. 4o e 6o, que disciplinam, respectivamente, os 

princípios das relações de consumo e os direitos básicos dos consumidores, 

contemplam a qualidade dos bens de consumo e tratam sobre o atendimento às 

necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a 

proteção de seus interesses econômicos e a melhoria da sua qualidade de vida. 

Sobre a temática, devem ser consultados os incisos II, “d”, V, e VII, do art. 4o desse 

Código, do mesmo modo que os incisos I, IV e X do art. 6o. Os capítulos acerca da 

proteção contratual, administrativa e penal também contêm normas referentes à 

qualidade dos produtos e serviços. Assim sendo, quando se trata da Teoria da 

Qualidade dos Bens de Consumo, não se pode ignorar que se espraia por todo o 

microssistema consumerista3334. 

 

Em resposta aos acontecimentos nefastos decorrentes do uso ou da fruição 

de bens de consumo, revolucionaram-se os pilares da responsabilidade civil, 

abandonou-se a investigação do elemento subjetivo e foram cunhadas normas 

específicas para a proteção dos consumidores. A Lei n.o 8.078/90 denominou 

responsabilidade pelo fato do produto ou serviço, o conjunto normativo voltado para 

os defeitos ou vícios por insegurança, que coloquem em risco a vida, a saúde ou a 

segurança dos consumidores, ou que lhes causem danos. A expressão “acidente de 

consumo”, argumenta Marc Fallon, serve melhor para significar tal responsabilidade, 

não somente pela “extensão desejável da perspectiva de caracterizar uma atividade 

humana e não o fato de um bem, mas também pela perenidade do consumerismo e 

por sua institucionalização”35. 

 

                                                           
33  LOPES, José Reinaldo de Lima Lopes. Responsabilidade do Estado por Empresas Fiscalizadas. Revista 
de Direito do Consumidor, São Paulo, n. 18, p. 77-93, abr./jun.1996, p. 90.  
34  Examine-se o teor do acórdão referente ao seguinte julgado: STJ, RESP 888.288, Rel. Min. Castro 
Meira, DJ 26.04.2007. 
35  FALLON, Marc. Les accidents de la consommation et le droit. Bruxelas: Bruylant, 1982, p. 222. 
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Segurança e prevenção são os valores que norteiam as normas sobre 

acidentes de consumo, guiando o legislador infraconstitucional a estruturar um 

regime específico de responsabilidade civil.36 Quando aqueles valores são 

ameaçados ou violados, a vida e a saúde do consumidor são tocadas e a sua 

integridade física, psíquica, moral e, em geral, econômica, colocadas em risco ou 

mesmo prejudicadas pela iniciativa privada econômica37. Entre as normas, cujo 

objetivo prioritário é evitar a produção de danos, tem especial relevância, aduz Parra 

Lucan, “la que establece la obligación de los empresarios de introducir en el 

mercado productos seguros en condiciones normales o previsibles de utilización”38. 

As normas, que serão objeto de exame nos próximos tópicos, integram uma política 

de caráter preventivo direcionada para estimular os fornecedores a modificarem a 

técnica de produção a fim de evitarem ulteriores eventos danosos39.  

 

De um modelo individualista e autônomo, em que a autonomia privada 

espargia sem maiores freios, transpôs-se para um modelo dualista e coletivo, afirma 

Thierry Bourgognie40. O direito das relações de consumo, dentro dessa estrutura, 

desempenha duas funções principais:  (i) “corrigir as falhas do mercado, mais a título 

de meio do que como um fim em si mesmo;” (ii) “e responder às preocupações 

sociais de uma política ativa de consumo que vise à redução de custos atribuídos à 

coletividade em razão do comportamento privado dos atores econômicos”41. Garantir 

ao consumidor, através dos ideais democráticos e igualitários, um mínimo de 

proteção imperativa e intangível42 é a razão das normas sobre acidentes de 

consumo. 

 

Produtos e serviços defeituosos são aqueles que não oferecem a segurança 

que dele legitimamente se espera, conforme dispõem, respectivamente, os arts. 12 e 

                                                           
36  Ibidem, idem. 
37  ALPA, Guido; BESSONE, Mario. La Responsabilitá del Produttore. 4. ed. Milão: Dott. A Giuffrè, 
1999, p. 1. 
38  “a que estabelece a obrigação dos empresários de introduzir no mercado produtos seguros em 
condições normais ou previsíveis de utilização”. PARRA LUCAN, Maria Angeles. Daños por Productos y 
Proteccion del Consumidor. Barcelona: Bosch Editor S.A. 1990, p. 635. 
39  Ibidem, p. 32. 
40  BOURGOIGNIE, Thierry. Éléments pour une Théorie du Droit de la Consommation. Bruxelles: Story 
Scientia, (Coll. « Droit et consommation », XVI) 1988, p.156. 

41  (traduziu-se) Ibidem, p. 165. 

42  Ibidem, idem. 
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14 do CDC e respectivos parágrafos. A ausência de segurança pode dar-se em 

decorrência de defeitos na própria estrutura do produto ou na prestação do serviço 

ou pela ausência de informações adequadas sobre o seu uso ou fruição. Desse 

modo, podem os defeitos ser classificados em três espécies: a) de planejamento; b) 

de operacionalização; e de c) informação43.  

 

As duas primeiras espécies são vícios ou defeitos intrínsecos, já que, afirma 

Calvão da Silva, “inerentes à própria estrutura do produto”. Os defeitos de 

informação ou de instrução44, diferentemente dos demais, correspondem a vícios ou 

defeitos extrínsecos, “resultantes do não cumprimento ou cumprimento imperfeito do 

dever de advertir ou instruir (warnings or instructions)” - não são, pois, ínsitos ao 

produto45. 

 

Defeitos de planejamento são aqueles que surgem no momento em que estão 

sendo projetados os produtos e os serviços. É a fase preliminar da produção de 

certo bem de consumo e deve ser realizada com cuidado e zelo com vistas a 

promover a segurança aguardada pelo público consumidor46. O projeto do produto 

ou serviço deve ser confeccionado por profissionais experientes e em harmonia com 

as normas regulamentares vigentes. Nessa etapa, serão definidos as metas e os 

objetivos relativos ao bem de consumo e a sua posterior estrutura terá que atender 

aos padrões de qualidade, eficiência e, principalmente, segurança. 

 

Na fase de operacionalização, o fornecedor executará as atividades 

necessárias para que o produto seja materializado ou o serviço prestado. É o 

momento no qual o projeto ganha corpo e dá origem ao bem de consumo através de 

atividades diversas, que precisam ser guiadas pela atenção daqueles que as 

                                                           
43  Afirma Jerry  Phillips que “É dito frequentemente que existem três tipos de defeitos relacionados aos 
produtos: 1) defeitos de fabricação ou produção; 2) defeitos de design; 3) inadequadas instruções e avisos". 
PHILLIPS, Jerry. Products Liability. 5. ed. St. Paul, Minn. West Group, 1998, p. 5. 
44  Os alemães os denominam de Instruktionsfehler. Consultar: JAUERNIG, Othmar; MANSEL, Peter. et 
al. Bürgerliches Gesetzbuch. 11. ed. Munique: Beck, 2004. 
45  CALVÃO DA SILVA, João. A Responsabilidade Civil do Produtor. Coimbra: Livraria Almedina, 1990, 
p. 659.  
46  “Em 1997, o Instituto de Direito Americano adotou o Restatement 3d of Torts: Products Liability, 
dividindo os defeitos dos produtos em: defeitos de fabricação (quando produtos se afastam do seu projeto 
original), defeitos de design e inadequadas instruções ou avisos” PHILLIPS, Jerry., op. cit., p. 29.  
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desenvolvem47. Pronto o produto ou executado o serviço, compete ao fornecedor 

prestar informações completas, claras e ostensivas sobre a sua utilização ou fruição 

e riscos. Se um bem de consumo foi devidamente planejado e executado, mas não 

forem prestados esclarecimentos suficientes ou adequados sobre o seu manejo e 

aproveitamento, surge o defeito por informação. O dever de informação ao 

consumidor é uma obrigação contratual acessória de caráter fundamental para se 

evitar acidentes de consumo. Cabe ao fornecedor adverti-lo sobre as vantagens e os 

riscos do produto ou serviço, assim como de todas as demais circunstâncias 

importantes48.  

 

Os fatos, expostos, nesta medida judicial cautelar, corroboram a existência de 

defeitos desde o planejamento até a execução do serviço de transporte hidroviário 

de passageiros, perpassando também por impropriedades informacionais. Não 

obstante a existência de contratos de concessão firmados pelo Estado da Bahia com 

as empresas acionadas, a programação da prestação dos serviços não se coaduna 

com as regras jurídicas e técnicas vigentes. Ainda que as embarcações tenham 

passado pelo crivo da Capitania dos Portos e da AGERBA, a operacionalização da 

atividade não tem atendido aos necessários padrões de segurança, adequação e 

eficiência. Quanto à prestação de informações, os usuários do sistema relatam que 

inexistem funcionários competentes nos Terminais e muito menos nas embarcações, 

para lhes prestar esclarecimentos sobre o uso de coletes salva-vidas e outras 

questões que emergirem. 

 

III – DO PERIGO DE DANO OU DO RISCO AO RESULTADO ÚTIL DO 

PROCESSO 

 

As tutelas provisórias, leciona Guilherme Marinoni, identificam-se por terem 

uma mesma finalidade: abrandar os males do tempo e garantir a efetividade da 

jurisdição. A tutela cautelar é a decisão provisória (urgente, sumária, temporária e 
                                                           
47  “A defesa da pessoa humana e o respeito a sua dignidade são o fim supremo da sociedade e o Estado de 
Direito o que alberga a regra de não gerar danos por defeitos dos produtos que são colocados no mercado” 
(tradução livre). CÁCERES, Silvia Roxana Sotomarino. Responsabilidad Civil por Productos Defectuosos. Peru: 
Ara Editores, 2007, p. 325.  
48  LE TOURNEAU, Philippe. La Responsabilidad Civil. Trad. Javier Tamayo Jaramillo. Bogotá: Legis 
S.A, p. 17. 
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precária) que não satisfaz, mas, sim, garante a futura satisfação do direito material 

deduzido. Vaticina o doutrinador que “Problema não menos significativo para o 

estudo do acesso à justiça é o da duração dos processos. A lentidão da justiça civil 

deve exigir cada vez mais atenção dos estudiosos do processo civil […]49. 

  

Alerta o dito processualista que “É óbvio que a morosidade processual 

estrangula os direitos fundamentais do cidadão. E o pior é que, algumas vezes, a 

morosidade da justiça é opção dos próprios detentores do poder [...]”. Complementa 

no sentido de que “O uso arbitrário do poder, sem dúvida, caminha na razão 

proporcional inversa da efetividade da tutela jurisdicional”50. Para Marinoni e 

Arenhart, a "tutela cautelar somente pode ser relacionada com a efetividade da 

tutela do direito, ou com a segurança da situação tutelável e não com a ‘seriedade 

da jurisdição”51. No vertente caso, é fundamental que sejam assegurados os 

direitos dos usuários a um transporte seguro e adequado. 

 

A ‘tutela de urgência”, argumenta Cássio Scarpinella Bueno “pode ser 

concedida liminarmente, isto é, no início do processo e sem a oitiva prévia da parte 

contrária, ou após justificação prévia (art. 300, § 2º, do Novo CPC)”. A justificação 

prévia, cabe anotar, “é alternativa àqueles casos em que os pressupostos para a 

concessão da tutela de urgência não são passíveis de demonstração com a própria 

petição inicial”52. O demonstrado risco de verificação de um novo acidente com 

as embarcações que são utilizadas pelas empresas concessionárias do 

serviço de transporte hidroviário de passageiros requer a tutela cautelar de 

urgência sem que seja necessária a oitiva das partes acionadas. 

 

                                                           

49  MARINONI, Luiz Guilherme e Daniel Mitidiero. O projeto do CPC - criticas e propostas, Editora RT, 

2015, p. 32. Conferir também: MARINONI, Luiz Guilherme e Sérgio Cruz Arenhart.Manual de processo de 
conhecimento. 2. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2003. MARINONI, Luiz Guilherme. Novas linhas do 
processo civil. 4. ed. São Paulo: Malheiros 2015. MARINONI, Luiz Guilherme, et. al. Novo Código de Processo 
Civil Comentado. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2015, p. 317. 
50 Ibidem idem. 

51  MARINONI, Luiz Guilherme, ARENHART, Sérgio Cruz. Curso de processo civil. v. 4. São Paulo: 

Editora Revista dos Tribunais, 2008, p. 23. 
52  BUENO, Cassio Scarpinella. Novo Código de Processo Civil Anotado. Saraiva: São Paulo, 2015, p. 

219. 
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A tutela cautelar antecedente, segundo Fredie Didier Junior, aplica-se para as 

hipóteses em que a situação de urgência já é presente no momento da propositura 

da ação “e, em razão disso, a parte não dispõe de tempo hábil para levantar os 

elementos necessários para formular o pedido de tutela definitiva (e respectiva 

causa de pedir) de modo completo e acabado, reservando-se a fazê-lo 

posteriormente”53. É o que se observa na situação em análise, visto que o 

Inquérito Civil n. 003.9.180619/2017 ainda se encontra em curso e, no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias, serão finalizadas as atividades. 

 

O periculum in mora, no palco cautelar, aduzem Tereza Arruda Wambier, 

Maria Lúcia Lins Conceição, Leonardo Ferres da Silva Ribeiro e Rogério Licastro 

Torres de Mello, “ deve ser observado – tal como se dá na tutela antecipada – à luz 

do direito tutelado (ou a ser tutelado) pelo pedido principal”54. Nesse sentido, deve 

haver o risco de ineficácia do provimento definitivo a respeito do direito substancial, 

“causando à parte lesão irreversível ou de difícil reparação, ou risco de agravamento 

do dano que a parte alega, estar sofrendo, a justificar a necessidade de uma tutela 

que impeça ou neutralize o potencial dano”. Ora, no vertente caso, a continuidade da 

prestação do serviço, sem que se detenha a comprovação de que os recursos 

físicos utilizados (embarcações, coletes salva-vidas e demais equipamentos) são, 

realmente, seguros, coloca em risco a vida, a saúde e a segurança dos 

consumidores. 

 

Não se pode questionar a existência do perigo de continuar sendo 

executado um serviço inseguro e precário, estando configurada a real 

possibilidade de sérios danos para os usuários. A expectativa de ocorrerem 

ulteriores acidentes é alta de acordo com as informações jornalísticas, acima, 

elencadas e os relatos da própria população. A probabilidade da ocorrência de 

acidentes e danos, leciona Cândido Rangel Dinamarco, “será apreciada pelo juiz, 

                                                           

53   DIDIER JR. Fredie. Curso de Direito Processual Civil. rev. ampl. e atual. Vol. 2. Salvador: PODIVM, 

2015, p. 572. 
54  WAMBIER, Teresa Arruda Alvim; CONCEIÇÃO, Maria Lúcia Lins; RIBEIRO, Leonardo Ferres da 

Silva; MELLO, Rogerio Licastro Torres de. Primeiros Comentários ao Novo Código de Processo Civil. 2. ed. 
rev. atual. e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 569. 
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prudentemente e atento à gravidade da medida a conceder"55. Compete ao 

magistrado examinar os fundamentos expostos pelo Ministério Público do 

Estado da Bahia com bastante acuidade e zelo, pois, caso o serviço seja 

mantido nas atuais condições, novas mortes e lesões corporais poderão advir, 

acarretando danos materiais e morais, quiçá, irreversíveis. 

 

O “perigo de dano” ou “o risco ao resultado útil do processo” viceja na 

problemática já em trâmite no Poder Judiciário e terminou sendo reforçado quando 

da ocorrência do nefasto acidente. O “resultado útil do processo”, segundo 

professado por Luiz Guilherme Marinoni, “(...) Somente pode ser o 'bem da vida' que 

é devido ao autor, e não a sentença acobertada pela coisa julgada material, que é 

própria da 'ação principal'”56. Nas lições de Humberto Theodoro Júnior, a tutela 

provisória é uma "técnica de sumarização, para que o custo da duração do processo 

seja melhor distribuído, e não mais continue a recair sobre quem aparenta, no 

momento, ser o merecedor da tutela"57. Considera-se antecedente “toda medida 

urgente pleiteada antes da dedução em juízo do pedido principal, seja ela cautelar 

ou satisfativa"58. 

 

O Enunciado n. 31 do Fórum Permanente de Processualistas Civis (FPPC) 

prevê que “O poder geral de cautela está mantido no CPC”. Já o Enunciado  n. 143 

do FPPC estabelece que “A redação do art. 300, caput, superou a distinção entre os 

requisitos da concessão para a tutela cautelar e para a tutela satisfativa de urgência, 

erigindo a probabilidade e o perigo na demora a requisitos comuns para a prestação 

de ambas as tutelas de forma antecipada”. 

 

O perigo da demora ou o risco para o resultado útil do processo são 

demonstrados com relação aos recursos materiais e humanos manejados para a 

efetivação do serviço de transporte hidroviário de passageiros. Quanto aos 

                                                           
55  DINAMARCO, Cândido Rangel. A Reforma do Código de Processo Civil. 3. ed. São Paulo: Malheiros, 
1996, p. 145. Consultar também: WAMBIER, Luiz Rodrigues, TALAMINI, Eduardo, ALMEIDA, Flávio Renato 
Correia de. Curso avançado de processo civil. v. 3. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015, p. 42.  
56  MARINONI, Luiz Guilherme. Antecipação de Tutela. São Paulo: Malheiros, 1999, p. 87. 
57  MARINONI, Luiz Guilherme. Curso de Direito Processual Civil. Volume I. 57. ed. Rio de Janeiro: 
GEN | Editora Forense, 2016. p. 234. 
58  THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil - Volume I. 57. ed. Rio de 
Janeiro: GEN | Editora Forense, 2016, p. 650.  
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primeiros, conquanto informe a Capitania dos Portos que tenha liberado a utilização 

das embarcações, estas, de acordo com as informações dos usuários, apresentam-

se em estado precário. Deve-se atentar, também, que a prestação inadequada do 

serviço, havendo superlotação e ausência de proteções laterais nas embarcações 

para se evitar que águas adentrem e alagamentos aconteçam, contribui para que 

estas venham a ser avariadas com o decorrer do tempo. 

 

A inexistência de coletes salva-vidas em quantidade satisfatória, higienizados 

e em condições de retirada imediata, visto que os passageiros relatam que estavam 

amarrados, é outro fator de extremo risco. A ausência de sinalizadores para 

comunicar que o acidente estava materializando-se constitui outro aspecto 

extremamente grave. Assentos em estado lastimável, pisos também deteriorados, 

além das péssimas condições de higiene nas embarcações e terminais são máculas 

que suscitam a imediata e enérgica postura do Poder Judiciário, no sentido de 

suspender temporariamente o serviço, até que sejam concretizadas as adaptações 

essenciais nos recursos físicos existentes. 

 

Quando aos recursos humanos, relatam os passageiros ausência de 

funcionários prestando informações e esclarecimentos no âmbito interno da 

embarcação Cavalo Marinho I. Nos terminais, quer seja no momento do embarque 

ou do desembarque, pessoas questionam também a ausência de funcionários 

instruídos para os orientar. Além da quantidade insuficiente de funcionários, o próprio 

comandante da malfadada embarcação, ao confessar que esta encontrava-se na 

reserva, mas, diante de outra não estar disponível, iniciou a travessia fazendo o seu 

uso, revela o ABSURDO. Isso porque a busca pelo retorno financeiro (o lucro) foi 

qualificado como prioridade ao alvedrio das vidas dos seres humanos que estavam 

pagando para, depois, morrerem, ou sofrem lesões corporais e perda dos objetos 

constantes nas bagagens59. 

 

                                                           
59 Sobre a proteção dos usuários dos serviços de transporte, examinar:GUIMARÃES, Paulo Jorge 
Scartezzini. Dos Contratos de Hospedagem, de Transporte de Passageiros e de Turismo. São Paulo: Saraiva, 
2009, 337 p; MARQUES, Cláudia Lima. A Responsabilidade do Transportador Aéreo pelo Fato do Serviço e o 
Código de Defesa do Consumidor. Antinomia entre Norma do CDC e de Leis Especiais. Revista de Direito do 
Consumidor, vol. 3/1992, p. 155- 197, jul.-set. 1992; MIRAGEM, Bruno. Contrato de Transporte. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2013, 224 p.   
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A CARÊNCIA DE RECURSOS MATERIAIS E HUMANOS EXIGE, COM 

URGÊNCIA, A SUSPENSÃO DO SERVIÇO ATÉ QUE SE PROVE, DE MODO 

SATISFATÓRIO, QUE HÁ SEGURANÇA E ADEQUAÇÃO NA SUA PRESTAÇÃO. 

O acidente materializado exige a propositura de ulterior Ação Civil Pública para 

que sejam os responsáveis condenados ao pagamento de indenizações para 

os familiares dos mortos, os que sofreram lesões e/ou perderam os seus 

pertences, acarretando-lhes danos materiais e morais. No mais, há que se 

reestruturar o serviço prestado ou substituir os seus executores. 

 

IV – DO PEDIDO 

 

     Dianto do exposto, o Ministério Público do Estado da Bahia, pugna pela 

concessão da TUTELA CAUTELAR EM CARÁTER ANTECEDENTE à Ação Civil 

Pública que será intentada ao cabo do Inquérito Civil n. , em conexão com a 

Ação Civil Pública, determinando-se IMEDIATAMENTE  e INALDITA ALTERA 

PARTE: 

 

1) A suspensão temporária do serviço de transporte hidroviário de passageiros 

de Salvador-Vera Cruz/Ilha de Itaparica-BA executado pela CL 

Empreendimentos Ltda e Vera Cruz Ltda, nos termos do art. 56, inciso VII, da 

Lei Federal n. 8.078/90; 

 

1.1. Que a retomada da prestação do serviço de transporte hidroviário de 

passageiros de Salvador-Vera Cruz/Ilha de Itaparica-BA, executado pela CL 

Empreendimentos Ltda e Vera Cruz Ltda, somente ocorra após a AGÊNCIA 

ESTADUAL DE REGULAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE ENERGIA, 

TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES DA BAHIA  (AGERBA), bem como a CL 

Empreendimentos Ltda e Vera Cruz Ltda, apresentarem os seguintes 

documentos: 

 

1.1.1 Laudos e estudos técnicos comprobatórios de que as embarcações estão 

aptas para serem utilizadas de forma segura, adequada e satisfatória para o 
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traslado dos passageiros, portando todos os equipamentos obrigatórios e 

atendendo ao quanto disposto pelo art. 6o, I, 8o, e 12, da Lei Federal n. 8.078/90; 

 

1.1.2 Documentos comprobatórios da habilitação técnica e profissional de toda 

a tripulação (comandante e demais funcionários), para que a prestação do 

serviço seja concretizada com segurança, adequação e eficiência. 

 

2) A realização de exame pericial em todas as embarcações utilizadas pela CL 

Empreendimentos Ltda e Vera Cruz Ltda para a execução do serviço de 

transporte hidroviário de passageiros acima previsto: 

 

2.1 Que a perícia seja realizada, em caráter de urgência, por profissional 

competente indicado por esse M.M. Juízo mediante a aquiescência das partes 

desta lide cautelar, que apresentarão os quesitos necessários e pertinentes; 

 

2.2 Que as despesas atinentes à perícia sejam custeadas pela CL 

Empreendimentos Ltda e Vera Cruz Ltda, na qualidade de concessionárias do 

serviço de transporte hidroviário de passageiros, juntamente, com a AGÊNCIA 

ESTADUAL DE REGULAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE ENERGIA, 

TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES DA BAHIA  (AGERBA) e o Estado da Bahia. 

 

3) A realização de exame pericial nos Terminais de Salvador-BA e Vera Cruz-

BA, por profissional capacitado e habilitado para o cumprimento deste mister, 

a fim de avaliar se as instalações físicas e equipamentos encontram-se em 

conformidade com as normas jurídicas e técnicas vigentes acerca da 

qualidade, higiene e assepsia. 

 

IV – DOS REQUERIMENTOS 

 

1) Com esteio no art. 306 do Código de Processo Civil Pátrio, que sejam os Réus 

citados para, no prazo de 5 (cinco) dias, contestarem o pedido e indicarem as provas 

que pretendem produzir; 
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2) Não sendo contestado o pedido, que sejam os fatos alegados pela parte autora 

presumidos aceitos pelos Réus como ocorridos, nos moldes do art. 307 do NCPC; 

 

3) Diante da não contestação do pedido, que esta medida cautelar de caráter 

urgente e antecipatório seja decidida dentro de 5 (cinco) dias, conforme preconiza o 

aludido art. 307 do NCPC; 

 

4)  Contestado o pedido no prazo legal, que seja observado o procedimento comum 

com esteio no parágrafo único do art. 307 do NCPC; 

 

5) A dispensa do pagamento de custas, emolumentos e outros encargos, desde logo, 

em face do previsto no artigo 18 da Lei n.o 7.347/85 e do art. 87 da Lei nº 8.078/90; 

 

6) Que sejam as intimações da parte autora concretizadas pessoalmente, na 5ª 

Promotoria de Justiça do Consumidor, situada na Avenida Joana Angélica, nº 115, 2º 

andar, Nazaré, Centro, Salvador/BA, com vista, em face do disposto nos arts. 180 e 

183, § 1º, do Código de Processo Civil e no art. 199, inciso XVIII, da Lei 

Complementar Estadual nº 11/96 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado da 

Bahia); 

 

7) A inversão do ônus da prova, em favor da coletividade de consumidores 

substituída pelo Autor, conforme previsto no art. 6º, inciso VIII, do Código de Defesa 

do Consumidor; 

 

8) A publicação do edital, previsto no artigo 94 da Lei nº 8.078/90, para 

conhecimento dos interessados e eventual habilitação no feito como litisconsortes; 

 

9) Protesta provar o alegado por todos os meios de prova admitidos em direito, 

especialmente pela produção de prova testemunhal e pericial, e, caso necessário, 

pela juntada de documentos, e por todos os demais instrumentos indispensáveis a 

cabal demonstração dos fatos articulados na presente inicial; 
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10) O encaminhamento de ofício para o Centro de Atividades Técnicas (CEAT) do 

Ministério Público do Estado da Bahia, a fim de que preste informações sobre o 

estado atual das embarcações utilizadas pelas concessionárias acionadas para a 

execução do serviço, bem como acerca da situação dos Terminais correspondentes; 

11) A remessa de ofício para a Secretaria Nacional de Defesa do Consumidor 

(SENACON)  com o mesmo desiderato previsto no item 10 destes requerimentos. 

Atribui-se à causa o valor de no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil 

reais), para efeitos fiscais. 

                        Cidade de Salvador, Estado da Bahia, Ano 2017, 29 de agosto.  

JOSEANE SUZART LOPES DA SILVA 
   Promotora de Justiça   


